
 

1 

 

FEDERAÇÃO NACIONAL DA EDUCAÇÃO 

 
COMENTÁRIOS 

SOBRE A PROPOSTA DO MEC PARA A 

REALIZAÇÃO DE UM CONCURSO EXTERNO EXTRAORDINÁRIO 

 

 

 A FNE vem apresentar os seus comentários sobre a proposta que o Ministério 

da Educação lhe fez chegar relativamente à elaboração de um decreto lei que vise a 

regulamentação da realização de um concurso externo extraordinário de docentes. 

 A FNE tem ainda em consideração as informações que lhe foram prestadas na 

reunião de negociação ocorrida no dia 26 de outubro passado. 

 

I - Considerações de partida 

 

a) Um problema antigo por resolver 

 É nosso entendimento que o Ministério da Educação está confrontado com um 

problema grave e complexo e que consiste no facto de milhares de docentes terem vindo 

a dar resposta às necessidades de funcionamento do sistema educativo, sem verem 

reconhecido o legítimo direito à vinculação que a lei genericamente reconhece a 

trabalhadores em idênticas circunstâncias. 

 Este problema veio aumentando de dimensão de ano para ano, sem que 

qualquer dos governos anteriores o tivesse solucionado, como era seu dever. Com 

efeito, o funcionamento do sistema educativo foi sendo assegurado assente na 

precariedade e injustiça de um número crescente de docentes contratados. O que já 

deveria ter sido feito era simplesmente cumprir a lei e ter vinculado os docentes 

que iam reunindo o tempo de serviço que a lei determina para a sua passagem a 

vínculo de caráter permanente, isto é, sem termo.  

 Ora, não foi isto que aconteceu, e estamos hoje confrontados com uma 

ilegalidade e uma injustiça que envolvem milhares de docentes. 

 

b) As propostas da FNE ao longo dos anos 

 A FNE reivindicou sempre que era fundamental assumir o respeito que as 

pessoas e a lei merecem, isto é, que houvesse um apuramento rigoroso das necessidades 

permanentes do sistema educativo, e que se afetassem os recursos humanos a essas 

necessidades permanentes e consistentes. Só deste modo se poderia evitar o drama de 

milhares de docentes que têm de esperar pela véspera do início de cada ano escolar para 

saberem em que escola é que irão trabalhar no ano seguinte. E só desta forma se 

garantiriam melhores condições de estabilidade para as escolas que saberiam desde cedo 

com que professores poderiam contar para cada ano letivo.  

 Por outro lado, a FNE vem defendendo desde 2009 que se realize, 

sucessivamente um concurso extraordinário, em 2010, em 2011 e em 2012, não só para 

ultrapassar a injustiça de que foram vítimas os docentes dos quadros integrados na 
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efémera e injustificada carreira de titulares e que por esse motivo foram impedidos de 

concorrer ao concurso interno de 2009, mas também para se proceder à integração nos 

quadros dos docentes sucessivamente contratados. 

 

c) A proposta do MEC 

 O certo é que a situação se manteve inalterada, até que o atual Ministro da 

Educação e Ciência assumiu o compromisso de realizar até ao final de 2012 um 

concurso extraordinário para vinculação. 

 A FNE regista positivamente que o MEC se proponha concretizar o 

compromisso de realizar ainda este ano uma vinculação extraordinária de docentes 

contratados, pese embora considerarmos que a configuração que nos é apresentada 

para a solução não responda, como se verá adiante, à obrigação legal de substituir 

a precariedade por um vínculo sem termo para todos aqueles que têm direito à 

vinculação. 

 Não se resolve deste modo nem o problema, nem a injustiça que estão 

criados.  

 Assim, é claro para nós que, embora procedendo-se a um concurso externo 

extraordinário, é legítimo e expectável que todos quantos, reunindo legitimamente as 

condições para transitarem para um vínculo sem termo, não vejam reconhecido esse 

direito através do procedimento que agora é proposto. Assim todos mantêm o direito de 

usarem os mecanismos legais que tiverem ao seu alcance para verem assegurado esse 

direito, e contarão para esse efeito com o incondicional apoio das estruturas dos 

sindicatos que integram a FNE. 

 Para a FNE, a proposta agora apresentada é uma solução que à partida é 

incompleta e não responde aos direitos que assistem a todos quantos reúnem 

condições para, à face da lei, terem um vínculo não precário. 

 A conjuntura económica que Portugal vive é muito difícil e a solução que 

preconizamos para estes docentes pode revelar-se economicamente pesada. Mas, na 

nossa perspetiva:  

 a) estes docentes sucessivamente contratados e ainda em situação de 

precariedade têm direito a que em relação a eles a lei seja inteiramente cumprida;  

 b) o custo da formação inicial destes docentes foi muito elevado para o país e 

é um claro desperdício não os utilizar;  

 c) as competências e a experiência destes docentes são fundamentais para a 

elevação das qualificações dos portugueses – essencial para o desenvolvimento 

económico que nos faça sair da difícil situação em que nos encontramos. 

 

d) As necessidades permanentes do sistema educativo 

 Mas impõe-se ainda refletir sobre outro problema que está intimamente 

associado à determinação de um processo de vinculação e que tem a ver com a 

identificação do que são as necessidades permanentes e consistentes do sistema 

educativo em termos de recursos humanos docentes. 
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 Para nós, este exercício tem de ter em linha de conta os seguintes fatores: 

 - a média das necessidades permanentes com caráter sustentado durante os três 

últimos anos letivos, considerados até ao final do ano letivo anterior ao da abertura do 

último concurso de docentes, e identificadas até 31 de dezembro de cada ano (número 

total de horários completos, para ano inteiro, por grupo de recrutamento),  

 - as necessidades manifestadas e preenchidas nas escolas TEIP e com contrato 

de autonomia,  

 - as vagas que têm sido ocupadas por docentes que têm habilitações para as 

lecionar nos seus grupos de recrutamento, mas que no ano passado e neste último ano 

letivo têm sido transferidas para “técnicos especializados”,  

 - as necessidades correspondentes a mecanismos de apoio ao combate ao 

abandono escolar precoce e ao insucesso escolar. 

 - as necessidades respeitantes à operacionalização das AEC¸ 

 - o nível expectável de passagens ao regime de aposentação, 

 - a dimensão efetiva do número de docentes que atualmente se encontram sem 

componente letiva. 

 É que, como a FNE tem sublinhado sistematicamente desde 2007 é que não há 

professores a mais mas respostas educativas a menos, para garantir os níveis de 

qualificação dos portugueses que todos desejamos. 

 

e) Considerações finais 

 A FNE não pode ainda deixar de sublinhar que a precariedade afeta o sistema 

nacional de educação e formação, em várias das suas dimensões e que este projeto de 

diploma também não responde a essas situações, constituindo desta forma uma solução 

que não responde ao problema da precariedade que nesses setores envolve muitos 

docentes, como é o caso, a título de exemplo, de muitos que exercem funções no ensino 

português no estrangeiro, ou em missões de cooperação, ou em outros departamentos do 

Estado. 

 Para a FNE, um processo desta natureza deveria visar dois objetivos 

essenciais: por um lado, eliminar os fatores de precariedade, insegurança e instabilidade 

que têm caracterizado o nosso sistema educativo; por outro lado, permitir que as 

preocupações essenciais do sistema educativo se concentrem noutros aspetos relevantes 

e para os quais importa encontrar solução. 

 Finalmente, a FNE regista negativamente que até este momento o MEC não 

tenha disponibilizado qualquer informação minimamente clara sobre o número de vagas 

para o concurso extraordinário que está a preparar, nem para o concurso interno de 

2013. 

 

II - O respeito pela legalidade 

  

a) O Código do Trabalho 

 No setor privado, em Portugal, e bem, a legislação, nomeadamente o Código 

do Trabalho, foi sempre muito clara: é impossível manter indefinidamente uma relação 

laboral precária, impondo-se que ao fim de uma sucessão de renovações de contrato, 
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com o limite máximo de três anos, se o trabalhador continua a ser necessário, o seu 

vínculo passa a ter caráter permanente, e até se impede que a empresa que prescinda 

desse trabalhador possa admitir um novo trabalhador para o exercício das mesmas 

funções. 

 

b) O Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas 

 Também o Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas limita a 

renovação de contratos, determinando, no seu artigo 103º, que “o contrato a termo certo 

dura pelo período acordado, não podendo exceder três anos, incluindo renovações, nem 

ser renovado mais de duas vezes, sem prejuízo do disposto em lei especial”. 

 

c) As resoluções da Assembleia da República 

 

 Por outro lado, em 2010, a Assembleia da República aprovou a Resolução n.º 

35/2010, na qual consagrava o princípio de que se deveria proceder à integração 

excecional na estrutura da carreira docente dos educadores e professores 

profissionalizados contratados, em funções de docência há mais de 10 anos letivos, com 

a duração mínima de seis meses por ano letivo, para efeitos de integração e progressão 

na mesma, assegurando que essa integração acontecesse em prazo a estabelecer com as 

organizações sindicais dos professores e no máximo em concurso extraordinário a 

realizar em janeiro de 2011. 

 Ainda no mesmo ano, pela Resolução nº 37/2010, a Assembleia da República 

determinava a elaboração de um levantamento exaustivo e rigoroso das necessidades 

permanentes dos recursos docentes do sistema educativo. 

 Em 2012, pela sua Resolução nº 4/2012, a Assembleia da República determina 

de novo a realização do mesmo levantamento exaustivo e rigoroso. 

 

d) A posição do Provedor de Justiça 

 

 Em ofício remetido ao Ministro da Educação em 6 de junho de 2012, o 

Provedor de Justica refere com insistência a diretiva comunitária (Diretiva 1999/70/CE, 

de 26 de junho) que impõe que os Estados Membros tomem medidas concretas que 

garantam a aplicação do princípio da não discriminação e que evitem os abusos 

decorrentes da utilização de sucessivos contratos a termo. 

 O Estado Português tem reiterado que tem cumprido aquela diretiva, 

nomeadamente, pelas seguintes formas: 

 - duração máxima de quatro anos para os contratos de trabalho a termo 

sucessivos para o mesmo posto; 

 - possibilidade de obter um posto de trabalho permanente nos concursos de 

recrutamento regulares realizados de quatro em quatro anos; 

 No entanto, tal como sabemos, a verdade é que existem muito docentes que 

têm contratos a termo sucessivos por vários anos, muito acima do limite de 4 que 

supostamente a lei permite. 
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 Como existem indícios fortes de violação da referida diretiva e queixas de 

docentes sobre esta matéria, o Provedor de Justiça enviou esta recomendação ao 

Ministério da Educação, alertando para a necessidade de efetivação de uma medida 

concreta que corrija esta situação, sob pena do Estado Português poder vir a sofrer 

sanções comunitárias. 

 Com efeito, neste ofício, o Provedor de Justiça é muito claro ao afirmar que 

“independentemente das eventuais iniciativas judiciais dos interessados e do impacto 

que o seu número e utilização sistemática poderá ter, juntamente com eventuais ações 

judiciais promovidas pelas respetivas estruturas representativas -, cumpre-nos chamar a 

melhor atenção de V. Exa para o desacordo que se crê existir entre o regime português 

relativo ao exercício de funções docentes nos estabelecimentos públicos de educação 

pré-escolar e de ensino básico e secundário e o Direito da União Europeia na matéria”. 
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III– Orientações a considerar 

  

Fica deste modo claro que a proposta de decreto lei que o MEC colocou à 

nossa consideração não responde nem à lei – Código do Trabalho, nem às 

recomendações da Assembleia da República, nem às nossas preocupações e 

reivindicações, pelo que não merece a nossa concordância. 

Apesar das fundadas e fortes discordâncias formuladas, a FNE considera que no 

processo incompleto em que o MEC está a querer produzir legislação de resposta a um 

problema concreto, sensível e complexo, se deveriam ter em linha de conta, para já, as 

seguintes preocupações: 

 

1. O concurso externo extraordinário deve ser aberto a todos os docentes que reúnam, pelo 

menos, 1080 dias de serviço docente como contratados em exercício de funções 

docentes nos estabelecimentos públicos estatais como Educadores de Infância ou 

Professores dos Ensinos Básico e Secundário. 

2. A determinação do número de vagas neste concurso, bem como a identificação de vagas 

efetivas no concurso interno de 2013 deve ter em linha de conta os critérios referidos no 

presente documento. 

3. O número de vagas a determinar neste concurso externo extraordinário e a ter 

concretização efetiva no concurso interno de 2013 deve corresponder integralmente ao 

apuramento de necessidades feito com base nos critérios referidos no número 2. 

4. Os candidatos portadores de habilitação profissional para mais do que um grupo de 

recrutamento devem poder concorrer neste concurso externo extraordinário a todos os 

grupos de recrutamento para os quais detêm habilitação profissional, priorizando as suas 

preferências 

5. Como os docentes que vierem a vincular à luz do projeto de decreto lei em apreço não 

ficarão enquadrados em qualquer uma das situações previstas nas alíneas a), b) ou c) do 

número 1 do artigo 10º do atual diploma de concursos – decreto lei nº 132/2012, de 27 

de junho, não se encontra fórmula jurídica suficiente na proposta de texto do MEC para 

os enquadrar no regime determinado para a sua participação no concurso interno. Deve 

assim ser encontrada uma fórmula jurídica que lhes permita enquadrar no regime 

determinado para o concurso interno, sem que em qualquer circunstância haja prejuízo 

para os docentes atualmente já vinculados. 

 

 

 

 

 

Porto, 30 de outubro de 2012 


